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HABEAS  CORPUS.  CRIMES,  EM  TESE,  DE 
INJÚRIA  E  AMEAÇA.  PUNIDOS  COM 
DETENÇÃO.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA. 
EXCESSO  DE  PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA 
CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PRISÃO  EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE ADOÇÃO DE 
MEDIDAS  PROTETIVAS.  REQUISITO  QUE 
ANTECEDE  A  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

A caracterização do propalado excesso de prazo 
não  assume  simples  viés  aritmético.  Para  a 
conclusão da instrução criminal, os prazos devem 
ser analisados de forma global, à luz do princípio 
da razoabilidade.

Demonstrada a desnecessidade da manutenção 
da custódia preventiva, bem como a ausência de 
imposição  –  e  consequente  descumprimento  – 
anterior  das  medidas  protetivas  de  urgência,  a 
concessão da ordem é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba, por unanimidade, em CONCEDER PARCIALMENTE A ORDEM, COM 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES,  NOS TERMOS DO VOTO DO 
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RELATOR. EXPEÇA-SE ALVARÁ DE SOLTURA.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  impetrado 

pelo  Bel. Manoel Almeida Tavares em favor de  Carlos José da Cruz Filho 
apontando como autoridade coatora o Juízo de Direito da Vara de Violência 
Doméstica da comarca da Capital.

Na exordial  de  fls.  02/05,  indicou o  impetrante  que o  paciente 

encontra-se preso em flagrante desde o dia 05 de maio do ano corrente pela 

prática, em tese, dos crimes capitulados nos artigos 140 e 147 do Código Penal 

c/c artigo 7º, incisos I, II e V da Lei n. 11.340/06, em razão de uma discussão 

tida  com  a  sua  namorada,  que,  entretanto,  não  envolveu  qualquer  ato  de 

violência.

Acontece  que,  decorridos  30  (trinta)  dias  da  prisão,  sem  o 

oferecimento  da  denúncia,  foi  requerida  sua liberdade provisória  e  a  vítima 

ofereceu  retratação  todavia,  mesmo  assim,  a  magistrada  primeva, 

corroborando  com  a  cota  ministerial,  converteu  a  prisão  em  flagrante  em 

preventiva, sem considerar que os crimes a ele imputados são punidos com 

detenção  e  que  inexiste  qualquer  fundamento  concreto  a  justificar  a 

segregação cautelar, devendo, então, ser revogado o decreto prisional.

Aludiu, ainda, o excesso de prazo para a formação da culpa eis 

que preso há mais de 75 (setenta e cinco) dias ainda não foi citado para se 

defender.

A par  do  exposto,  pugnou  pelo  deferimento  da  liminar  com  a 

expedição  de  alvará  de  soltura  em  seu  favor.  E,  no  mérito,  a  concessão 

definitiva da ordem.
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Instruiu o feito com os documentos de fls. 06/25.

Solicitadas informações, expôs a autoridade, dita coatora, à fl. 33, 

que o paciente foi preso em flagrante no dia 05.05.2014 sendo a segregação 

convertida  em  preventiva  em  27.06.2014,  em  consonância  com  o  parecer 

ministerial, para garantir a ordem pública, a conveniência da instrução criminal 

e a eficácia da lei penal.

A denúncia foi recebida em 27.06.2014.

Pedido liminar indeferido às fls. 35/36v.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou  parecer,  às  fls.  38/42, 

opinando pela denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

O impetrante pretende repelir, por intermédio deste mandamus, a, 

suposta, violação ao status libertatis do paciente, preso em flagrante delito pela 

prática dos crimes de injúria (artigo 140) e ameaça (artigo 147) praticados no 

âmbito da Lei Maria da Penha.

Aduzem,  em  suma,  na  exordial,  o  excesso  de  prazo  para  a 

formação da culpa, bem como  a desfundamentação do decisum que converteu 

a prisão em flagrante em preventiva.

Pois bem.

É bem verdade que o processo, como garantia do réu, deve ser 

concluído, sempre que possível, dentro do prazo legal, mas tolera-se pequena 
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dilação  pois  a  norma  jurídica  não  pode  ser  interpretada  formalmente  e  a 

instrução processual deve sempre ser realizada com segurança.

Na  hipótese  ora  em  análise,  uma  vez  esclarecido  o  trâmite 

processual pela autoridade, dita coatora, vê-se que ele segue curso normal, 

considerando que foi preso em 05 de maio e a peça acusatória inicial já foi 

recebida.

Ademais,  considero  que  o  transcorrer  da  instrução  criminal 

encontra-se dentro de um padrão de razoabilidade aceitável, tendo em vista as 

características apontadas.

Nesse  oriente,  tenho  que  a  eventual  demora  na  formação  da 

culpa do paciente encontra-se razoavelmente justificada, razão pela qual não 

há que se falar em constrangimento ilegal, neste tópico.

Em contrapartida, no que se refere à prisão preventiva, sublinha-

se ser ela uma medida acautelatória que visa resguardar o processo e sua 

execução, não se baseando em juízo de culpabilidade. No momento de sua 

decretação,  avalia-se  a  presença dos requisitos  para  a sua adoção,  não o 

mérito da imputação.

Logo, não se configura como uma condenação antecipada mas 

como uma medida cautelar  em que não se  faz  necessária  a  existência  de 

provas robustas.

Assim, no que atine à desfundamentação, há de se atentar que o 

artigo 312 do Código Processual Penal declina que para a decretação da citada 

segregação cautelar  deve se  reconhecer  no caso concreto  a presença dos 

pressupostos  (indício  suficiente  de  autoria  e  materialidade)  e  de  um  dos 

fundamentos (garantia da ordem pública, da ordem econômica, conveniência 

da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal).
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À vista disso, a magistrada  primeva delineou no caso concreto, 

ora  em  estudo,  a  necessidade  da  segregação  cautelar  do  paciente pelos 

seguintes fundamentos:

Do que consta neste procedimento, a prisão cautelar 
do réu se justifica para se resguardar a ordem pública, 
evitando a reiteração delitiva.
Saliente-se  que  neste  momento  processual,  deve  o 
acusado  permanecer  encarcerado  para  que  a 
instrução  criminal  esteja  livre  de  qualquer 
interferência, e consequente aplicação da lei  penal, 
bem  como para  resguardar  a  integridade  física  e 
psíquica da ofendida.
Assim,  verifico  presentes as hipóteses autorizadoras 
da  medida  extrema  (extrema  ratio  da  ultima  ratio), 
previstas no art. 312 do Código de Processo Penal.
A nova redação do art. 312, inciso III do CPP, com fim 
de assegurar a integridade física e psíquica de vítima 
de violência de tal natureza (no âmbito das relações 
domésticas),  prevê a possibilidade de decretação de 
preventiva para assegurar a integridade da vítima. É o 
caso dos autos.
Por  outro  lado,  analisando  a  possibilidade  da 
aplicação  de  quaisquer  das  medidas  protetivas 
previstas  na  Lei  11.340/2006  ou  mesmo  as 
previstas no art. 319 do CPP, entendo que não são 
suficientes, ao menos neste instante, para garantir 
que o réu não cumpra com o prometido, conforme 
narrado nestes autos.
Revelam os autos que a vítima conviveu por quatro 
meses  com  o  indiciado  e  que  neste  tempo  foi 
vítima  de  agressões,  insultos  e  ameaças. 
Outrossim,  atesta  a  certidão  de  antecedentes 
criminais que o indiciado é afeito à prática delitiva.
In  casu,  a  preventiva  não  se  apresenta  como 
antecipação da tutela penal mas se reveste de medida 
cautelar  que  tem como fim  maior,  principalmente,  a 
manutenção  da  integridade  físico-psíquica  da  vítima 
porquanto já pacificado na doutrina e na jurisprudência 
que  o  parâmetro  para  aferição  da  adequação  e 
necessidade da prisão cautelar não é propriamente o 
processo  ou  o  futuro  cumprimento  de  pena,  mas  o 
direito  fundamental  à  integridade corporal  da  vítima, 
implícito ao direito à vida. […] (fls. 21/22) (grifei)

Contudo,  há  de  se  verificar  se  a  restrição  à  liberdade  de 

locomoção se faz indispensável à garantia da ordem pública e à conveniência 
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da instrução penal, como dito no decisum, afinal, ao paciente foram imputadas 

as práticas dos crimes de injúria (artigo 140) e de ameaça (artigo 147), ambos 

puníveis,  abstratamente,  com  a  pena  de  01  (um)  a  06  (seis)  meses  de 

detenção, ou multa, cada.

Por  sua  vez,  a  ofendida  em  suas  declarações  perante  a 

autoridade policial afirma que nunca foi agredida fisicamente pelo paciente, 

mas que, constantemente, teria sido vítima de agressões verbais (fl. 08). 

O paciente, em seu interrogatório (fl. 09), negou as imputações 
a  ele  atribuídas,  justificando  o  ocorrido  como  uma  tentativa  da  vítima  de 

retomada do relacionamento amoroso entre eles existente.

Os policiais responsáveis pela prisão em flagrante afirmaram que 

o paciente estava “tranquilo”, não esboçando nenhum tipo de reação e que, no 

instante em que o encontraram, não portava nenhum objeto, armas ou faca 

(vide depoimentos de fls. 06 e 07).

A vítima ofereceu retratação por intermédio da declaração de fl. 

10.

Por sua vez, os antecedentes criminais de fl. 11 indicam que o réu 

já foi condenado por sentença penal transitada em julgado pelo crime de roubo 

majorado (artigo 157, §2º, incisos I e II c/c artigo 29 do Código Penal), extinta a 

pena  na  data  de  27.10.2009,  não  havendo,  a  prima  facie,  indicação  de 

reiteração delitiva específica. Porém, a cópia da certidão não foi acostada em 
sua integralidade nos autos em epígrafe não podendo se aferir com exatidão 

a matéria.

Ademais, deve-se vislumbrar que, apesar do artigo 313 do CPP 

admitir a decretação da prisão preventiva quando o crime envolver violência 

doméstica e familiar contra a mulher (incisos III) faz necessário que o agente 
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inicialmente descumpra as medidas protetivas de urgência anteriormente 
decretadas (artigo 282 do CPP).

O mesmo é detectado da leitura do artigo 310 do CPP que, em 

seu inciso II, indica que a prisão preventiva será decretada apenas quando se 

revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da 

prisão.

Acontece que a magistrada primeva entendendo que as medidas 

cautelares  seriam  insuficientes,  mas  sem  justificar,  em fatos  concretos,  a 

razão de tal conclusão, acabou por lesar o dever de fundamentação encartado 

no  artigo  93,  IX  da  CF  e  a  violar  os  limites  impostos  pela  lei  penal,  que 

considera a segregação cautelar a ultima ratio.

Percebo, então, em conformidade com o artigo 282 do mesmo 

Estatuto  Processual  e  em contrariedade ao disposto  na  decisão objurgada, 

serem tais medidas adequadas e suficientes ao caso com a finalidade de se 

evitar nova reiteração das, supostas, injúrias e ameaças desferidas (inciso I do 

artigo  282  do  CPP),  bem  como  para  garantir  a  conveniência  da  instrução 

criminal a fim de que não haja qualquer interferência na produção das provas.

Ademais, a aplicação de medida cautelar, no caso em epígrafe, se 

faz  necessária  com  o  condão  de  resguardar  o  interesse  da  sociedade  na 

entrega da prestação jurisdicional, mediante a prolação de uma sentença, sem 

burlar ao seu cumprimento, caso seja condenatória, eis que não constam nos 

autos quaisquer elementos a comprovar ser o paciente portador de condições 

pessoais favoráveis, ou seja, ter ele residência fixa, emprego certo, etc.

Logo,  não  se  mostrando  proporcional  a  prisão  preventiva,  as 

medidas  cautelares  ajustam-se,  com integral  efetividade,  ao  caso  concreto, 

bem como se adequam às circunstâncias do ilícito, revelando-se postura 

que, num juízo de proporcionalidade, resguarda os interesses da sociedade e 



Habeas Corpus n. 2008773-21.2014.815.0000

também do paciente.

Desse modo, procedendo-se a um juízo de razoabilidade, atento à 

necessidade e adequação que o caso revela, e dentre as medidas previstas no 

art. 319 do CPP, aplico aquelas que melhor se adequarem ao caso concreto:

• Comparecimento em Juízo,  a  cada 30 (trinta)  dias,  para 

justificar suas atividades (artigo 319, I);

• Proibição de frequentar bares e ingerir bebida alcoólica, a 

fim de evitar novas infrações (artigo 319, II);

• Não se ausentar  da comarca por  mais de 08 (oito)  dias 

(artigo 319, IV);

• Recolher-se à residência até s 20h nos dias úteis e nela 

permanecer aos domingos, santos e feriados (artigo 319, V).

Neste diapasão, com supedâneo no art.  310, inciso III  do CPP, 

defiro-lhe a revogação da prisão preventiva, mediante assinatura de termo de 

compromisso  de  cumprimento  das  medidas  cautelares  supramencionadas, 

advertindo-lhe  que  o  seu  descumprimento  injustificado  poderá  acarretar, 

novamente, na decretação de sua prisão preventiva, nos termos do artigo 282, 

§§  4º  e  5º  c/c  artigo  312,  parágrafo  único,  ambos do Código  de  Processo 

Penal.

A par de todo o exposto, ausentes as razões de convencimento 

a  justificar  a  referida  segregação  cautelar,  evidencia-se  o  constrangimento 

ilegal imposto ao acusado e ora paciente, Carlos José da Cruz Filho, motivo 

pelo  qual  concedo parcialmente a ordem impetrada para,  em atenção ao 

binômino necessidade-adequação, bem como com fundamento nos arts. 282 e 

319 do CPP, substituir  a prisão preventiva dantes decretada pelas seguintes 

medidas cautelares alternativas:

• Comparecimento em Juízo,  a  cada 30 (trinta)  dias,  para 
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justificar suas atividades (artigo 319, I);

• Proibição de frequentar bares e ingerir bebida alcoólica, a 

fim de evitar novas infrações (artigo 319, II);

• Não se ausentar  da comarca por  mais de 08 (oito)  dias 

(artigo 319, IV);

• Recolher-se à residência até as 20h nos dias úteis e nela 

permanecer aos domingos, santos e feriados (artigo 319, V).

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR


